
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.951 - MT (2015/0312943-3)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : LEONARDO VIEIRA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SHIRLENI SATO 
ADVOGADO : EDSON ALVES DE ABREU E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO TEMPORÁRIO 
DECLARADO NULO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. FGTS. 
OBRIGATORIEDADE DE PAGAMENTO.
1. Esta Corte Superior possui entendimento de que o servidor público, cujo 
contrato temporário de natureza jurídico-administrativa foi declarado nulo 
por inobservância do caráter transitório e excepcional da contratação, 
possui direito aos depósitos do FGTS correspondentes ao período de 
serviço prestado, nos termos do art. 19-A da Lei n. 8.036/90.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 17 de março de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : LEONARDO VIEIRA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SHIRLENI SATO 
ADVOGADO : EDSON ALVES DE ABREU E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): Trata-se de agravo regimental interposto 

pelo Estado de Mato Grosso contra decisão de e-STJ, fls. 197/198, que conheceu do 

agravo em recurso especial para negar-lhe provimento.

Afirma o agravante que não se trata da aplicação da Súmula 83/STJ, pois 

não há jurisprudência sedimentada quanto à aplicação do art. 19-A da Lei n. 8.036/90.

Sustenta que inexiste direito ao recebimento de FGTS decorrente de 

celebração de contrato temporário.

É o relatório.   
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.951 - MT (2015/0312943-3)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A parte interessada não trouxe tese 

jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, esta Corte Superior possui entendimento de que o servidor 

público, cujo contrato temporário de natureza jurídico-administrativa foi declarado nulo 

por inobservância do caráter transitório e excepcional da contratação, possui direito 

aos depósitos do FGTS correspondentes ao período de serviço prestado, nos termos 

do art. 19-A da Lei n. 8.036/90.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
TEMPORÁRIO DECLARADO NULO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
FGTS. OBRIGATORIEDADE DE PAGAMENTO.
1. O entendimento adotado pela Corte de origem não destoa do 
posicionamento do STJ segundo o qual a declaração de nulidade do 
contrato de trabalho em razão da ocupação de cargo público sem 
aprovação em concurso gera para o trabalhador o direito ao levantamento 
das quantias depositadas em sua conta do FGTS.
Posicionamento extensível aos trabalhadores temporários.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.522.014/MG, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, DJe 10/2/2016)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 37, § 2º, 
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E CONTINUADA 
PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM OBSERVÂNCIA DO CARÁTER 
TRANSITÓRIO E EXCEPCIONAL DA CONTRATAÇÃO. NULIDADE 
RECONHECIDA. DIREITO AOS DEPÓSITOS DO FGTS. ART. 19-A DA 
LEI N. 8.036/90 - REALINHAMENTO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE.
I - É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual 
destinado a examinar possível ofensa à norma Constitucional.
II - O Supremo Tribunal Federal, após o reconhecimento da 
constitucionalidade do art. 19-A da Lei n. 8.036/90 sob o regime da 
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repercussão geral (RE 596.478/RR, Rel. Para acórdão Min. Dias Toffoli, 
DJe de 28.02.2013), reconheceu serem "extensíveis aos servidores 
contratados por prazo determinado (CF, art. 37, inciso IX) os direitos 
sociais previstos no art. 7º da Carta Política, inclusive o FGTS, desde que 
ocorram sucessivas renovações do contrato" (RE-AgR 752.206/MG, Rel. 
Min. Celso de Mello, DJe de 29.10.2013).
III - Realinhamento da jurisprudência desta Corte que, seguindo orientação 
anterior do Supremo Tribunal Federal, afastava a aplicação do art. 19-A da 
Lei n. 8.036/90 para esses casos, sob o fundamento de que a mera 
prorrogação do prazo de contratação de servidor temporário não teria o 
condão de transmutar o vinculo administrativo em trabalhista (RE 
573.202/AM, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 05.12.2008; CC 
116.556/MS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 04.10.2011, 
REsp 1.399.207/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 24.10.2013, dentre 
outros).
IV - O servidor público, cujo contrato temporário de natureza 
jurídico-administrativo foi declarado nulo por inobservância do caráter 
transitório e excepcional da contratação, possui direito aos depósitos do 
FGTS correspondentes ao período de serviço prestado, nos termos do 
art. 19-A da Lei n. 8.036/90.
V - Recurso especial provido.
(REsp 1.517.594/ES, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 12/11/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0312943-3 AREsp 828.951 / MT

Números Origem:  00024514620138110006  00605903820158110000  0127570012014  1188392014  1549660  
605902015  605903820158110000  740082015

PAUTA: 17/03/2016 JULGADO: 17/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : LEONARDO VIEIRA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SHIRLENI SATO
ADVOGADO : EDSON ALVES DE ABREU E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : LEONARDO VIEIRA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SHIRLENI SATO
ADVOGADO : EDSON ALVES DE ABREU E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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